Parecer N°                 , de .
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre a Proposta de Emenda a Constituição n° 03 de 2024.
De autoria do Deputado Major Mecca e outros, a proposta de emenda à Constituição do Estado em epígrafe “Altera o artigo 130 da Constituição do Estado, com o objetivo de adequar e garantir o direito dos servidores responsáveis por Pessoa com Deficiência (PcD), Transtorno do Espectro Autista (TEA) e Doença Grave para que desenvolvam seus trabalhos, caso optem, em locais próximos às suas residências.”
A presente proposição esteve em pauta durante 03 (três) Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do artigo 253, § 3º, combinado com o artigo 31, § 1º, 1, do Regimento Interno, analisar a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito.
Ao fazê-lo, verificamos que a proposta sob análise visa alterar o artigo 130 da Constituição do Estado de São Paulo, assegurando ao servidor o direito de remoção para igual cargo ou função no lugar de residência da Pessoa com Deficiência (PcD), Transtorno do Espectro Autista (TEA) ou Doença Grave sob sua responsabilidade legal, independentemente da existência de vaga.
A competência do Estado em legislar sobre o cuidado com a saúde e assistência pública, bem como da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência é claramente endossada pelo artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados legislar sobre o tema. Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, incisos VII e XIV, da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre a proteção e defesa da saúde, além da proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.
Importante destacar, que a propositura sob análise, também se alinha aos preceitos estabelecidos na Constituição Federal, especialmente no artigo 196, que consagra a saúde como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Este preceito fundamental estabelece a obrigação do Estado em adotar medidas que assegurem a saúde e o bem-estar de seus cidadãos, incluindo a implementação de políticas que facilitem o acesso aos serviços de saúde, o que se alinha com a proposta de permitir a remoção de servidores responsáveis por PcD, TEA e Doença Grave para locais próximos às suas residências, promovendo assim o acesso universal e igualitário aos cuidados necessários.
Já o artigo 198 da Constituição Federal dispõe que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com diretrizes de descentralização, atendimento integral com prioridade para atividades preventivas, e participação da comunidade. A proposta contribui para a descentralização e o atendimento integral ao permitir que servidores responsáveis por PcD, TEA e Doença Grave possam estar próximos de suas residências, facilitando a integração dos cuidados necessários dentro da rede de saúde regionalizada e hierarquizada, e promovendo um atendimento mais eficiente e humano.
Além disso, o artigo 227 da Constituição Federal estabelece que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, com absoluta prioridade, o direito à saúde, à educação, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. A proposta de emenda ao artigo 130 da Constituição do Estado de São Paulo está em conformidade com este mandamento constitucional ao garantir que os servidores responsáveis por PcD, TEA e Doença Grave possam estar próximos de suas residências, promovendo o convívio familiar e comunitário, e assegurando que essas pessoas recebam os cuidados necessários com dignidade e respeito.
No âmbito estadual, o projeto de lei encontra respaldo particularmente no artigo 219, que consagra a saúde como direito de todos e dever do Estado, sendo garantido pelos Poderes Públicos Estadual e Municipal mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, além de reduzir o risco de doenças e outros agravos. O acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde, em todos os níveis, é assegurado, bem como o direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, abrangendo a promoção, preservação e recuperação da saúde do indivíduo. O projeto de emenda está em consonância com estas diretrizes ao promover o acesso facilitado aos cuidados de saúde para servidores responsáveis por PcD, TEA e Doença Grave, garantindo-lhes a possibilidade de trabalhar em locais próximos às suas residências.

O artigo 220 da Constituição Estadual declara que as ações e serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e controle. As ações de preservação da saúde abrangem o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho, sendo realizadas preferencialmente de forma direta pelo Poder Público, ou através de terceiros e da iniciativa privada, respeitando as diretrizes do sistema único de saúde. A PEC promove a eficiência dessas ações ao assegurar que servidores que cuidam de indivíduos com necessidades especiais possam estar localizados próximos aos recursos necessários, alinhando-se com o objetivo de oferecer um atendimento integral e descentralizado.

Ademais, o artigo 277 impõe ao Poder Público, bem como à família, o dever de assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, protegendo-os de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão. A proposta de emenda constitucional está em conformidade com esse mandamento ao proporcionar aos servidores a possibilidade de desenvolverem seus trabalhos próximos às suas residências, garantindo assim a proteção e o cuidado necessários aos indivíduos sob sua responsabilidade.

Os artigos 278 e 279 reforçam a necessidade de promover a integração social dos portadores de deficiências, por meio de programas especiais que incentivem a adaptação das empresas e a criação de centros profissionalizantes, bem como a implantação de sistemas de ensino inclusivos. A iniciativa legislativa se alinha a esses princípios ao facilitar que servidores responsáveis por indivíduos com deficiências possam estar próximos dos locais de tratamento e integração, promovendo assim a inclusão e o acesso aos bens e serviços coletivos.

Por fim, importante destacar que a propositura objeto do presente parecer está em conformidade com diversas normas suplementares sobre o tema, conforme apresentado na justificativa da presente propositura, tais como as Leis Federais nº 7.853/89; 13.146/15; 12.764/12 e 8.112/90. Adicionalmente muito importante ressaltar a Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, todas essas normativas reforçam a necessidade de políticas inclusivas e de apoio aos portadores de deficiência e seus responsáveis.
Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei, objeto do presente parecer, apresenta respaldo legal necessário para sua aprovação, estando em conformidade com a Constituição Federal, a Constituição do Estado de São Paulo e outras normativas suplementares pertinentes, respeitando a competência legislativa do Estado de São Paulo e observando os limites legais estabelecidos, sem invadir competências exclusivas da União ou dos Municípios.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição do Estado n° 03, de 2024.
Sala das Comissões, em
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